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Prefeitura do Município de Araraquara

Secretaria Municipal do Trab. e do Desenv.  Econômico
Coordenadoria Executiva da Agricultura
Av. Padre Antonio Cesarino, 808
CEP 14.810-142. Araraquara - SP

(016) 3301 - 6163 | gerencia.agricultura@araraquara.sp.gov.br

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2020
DISPENSA Nº 048/2020

PROCESSO Nº 1412/2020
De 09 de JUNHO de 2020
E D I T A L 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA através SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, realizará CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO DE GRUPOS FORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, ASSIM QUALIFICADOS NA LEI FEDERAL Nº 11.326/2006, COMPOSTOS POR COOPERATIVAS, PARA AQUISIÇÃO DOS DIVERSOS PRODUTOS HORTIFRUTÍCOLAS CONSTANTES DO ANEXO I E DA TABELA ABAIXO, VISANDO O POSTERIOR ATENDIMENTO DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E ENTIDADES SÓCIO ASSISTENCIAIS CADASTRADAS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: até 26 de Junho de 2020, às 10:30H.
DA ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 26 de Junho de 2020, às 10:30H.
O PRESENTE CERTAME SERÁ REGIDO NO QUE COUBER PELAS NORMAS CONTIDAS NA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, LEI FEDERAL Nº. 12.512/2011, LEI FEDERAL Nº. 11.326/2006, LEI MUNICIPAL Nº. 7.920/2013, DECRETO FEDERAL Nº 7.775/2012 E A RESOLUÇÃO Nº 50/2012 DO GGPAA E DEMAIS NORMAS PERTINENTES, EM ESPECIAL AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NESTE EDITAL.
AS INFORMAÇÕES REFERENTES AO PROCESSO EM EPÍGRAFE, PODERÃO SER CONSULTADAS ATRAVÉS DO SITE: http://www.araraquara.sp.gov.br/transparencia-gestao-e-financas/portal-da-transparencia-gestao-e-financas, E-MAIL: editla@araraquara.sp.gov.br, ou pelo telefone (16) 3301-6163 na Coordenadoria Executiva de Agricultura.
I - OBJETIVO
01.01. O objetivo deste processo de CHAMADA PÚBLICA é o credenciamento e habilitação de grupos formais de agricultores familiares, assim qualificados na Lei Federal nº 11.326/2006, compostos por cooperativas para aquisição dos diversos produtos hortifrutícolas constantes do ANEXO I e tabela abaixo, visando o posterior atendimento de famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria De Assistência E Desenvolvimento Social.
	ITEM
	QUANT.
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	PREÇOS UNITÁRIOS
	TOTAL

	1
	9.000
	KG
	ABOBRINHA ITALIANA
	3,99
	R$35.910,00

	2
	4.000
	KG
	ALFACE CONVENCIONAL
	3,77
	R$15.080,00

	3
	14.000
	KG
	BANANA NANICA
	3,96
	R$55.440,00

	4
	4.000
	KG
	BERINJELA COMUM
	3,49
	R$13.960,00

	5
	4.000
	KG
	CHICÓRIA
	3,02
	R$12.080,00

	6
	4.000
	KG
	COUVE
	3,70
	R$14.800,00

	7
	4.950
	KG
	GOIABA VERMELHA
	5,66
	R$28.017,00

	8
	3.000
	KG
	LIMÃO
	2,39
	R$7.170,00

	9
	5.800
	KG
	MANGA PALMER
	4,15
	R$24.070,00

	10
	4.500
	KG
	PEPINO JAPONÊS
	3,82
	R$17.190,00

	11
	9.950
	KG
	TOMATE
	5,66
	R$56.317,00

	TOTAL
	67.200
	
	R$280.034,00


II - DOS ENVELOPES 
02.01. Até o dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, os interessados deverão entregar dois envelopes distintos, sendo um com a documentação de HABILITAÇÃO e outro com o PROJETO DE VENDA (ANEXO II), devendo ser identificados conforme modelo a seguir: 
	ENVELOPE 01
	ENVELOPE 02

	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA – PAÇO MUNICIPAL – 3º ANDAR – GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS.

CHAMADA PÚBLICA nº 001/2020
PROCESSO nº 1412/2020
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL, CNPJ 
	PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA – PAÇO MUNICIPAL – 3º ANDAR – GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS.

CHAMADA PÚBLICA nº 001/2020
PROCESSO nº 1412/2020
PROSPOSTA/PROJETO DE VENDA

RAZÃO SOCIAL, CNPJ 


02.02. O agricultor familiar (de acordo com a definição dada pela LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006) integrante de grupos formais da agricultura familiar constituídos em cooperativas que for representado por integrante responsável pela Cooperativa, deverá entregar no dia e hora para abertura da presente Chamada, e, FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, o TERMO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO III) devidamente preenchido e acompanhado de cópia simples dos documentos de identificação (RG ou equivalente previsto em lei) do produtor e de seu representante.

02.03. A abertura dos envelopes ocorrerá em data, local e horário conforme descrito a seguir:

Dia: 26 de Junho de 2020, às 10:30H.
Local: Prefeitura Municipal de Araraquara – Gerência de Licitações e Contratos – 3º andar.
Endereço: Rua São Bento, nº 840 – Centro – Araraquara-SP - CEP: 14.801-901
III – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
03.01. Os recursos financeiros serão atendidos por Programa Municipal ARARAQUARA SEM FOME, constantes do Orçamento Nº.: - 1532 - 14.04.3.3.90.30.20.605.0058.2.267.01.1100000.
IV – DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES
04.01. Os fornecedores da Agricultura Familiar deverão comercializar sua produção agrícola na forma de Cooperativas.
04.02. ENVELOPE N.º 01 – DA HABILITAÇÃO
04.02.01. Os GRUPOS FORMAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR CONSTITUÍDOS EM COOPERATIVAS, detentores de DAP Jurídica e/ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar) deverão entregar à Comissão de Licitação os seguintes documentos para serem avaliados e aprovados:
04.02.01.01.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
04.02.01.02.  Cópia autenticada da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para cooperativas e/ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar);
04.02.01.03. Extrato da DAP Jurídica para cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias;

04.02.01.04. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União; Prova de regularidade de débitos Estaduais; Prova de regularidade de débitos Municipais; Prova de regularidade Trabalhista; e Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), expedidas pelos respectivos órgãos.
04.02.01.05. Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas,
04.02.01.06. Prova do atendimento aos requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
04.02.01.07. Declaração de responsabilidade de entrega (ANEXO IV);
04.02.01.08. Declaração de responsabilidade pelo controle dos limites de venda de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP/ano civil (ANEXO V);
04.02.01.09. Declaração que os produtos ofertados e descritos no objeto da presente Chamada, são oriundos de produção própria e que desde já AUTORIZA a Prefeitura, o COMSAN (Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional) ou outros indicados pela Contratante a vistoriar a propriedade e verificar a produção dos gêneros ofertados. (ANEXO VI);
04.02.01.010. Declaração de cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (ANEXO VII);
04.02.01.011. Declaração que faz uso correto de defensivos agrícolas e dos equipamentos de proteção individual – EPIs (ANEXO VIII).
04.02.01.012. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, exceto para os documentos emitidos via internet.

04.02.01.013. As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade até 31 de dezembro de 2020, com validade à partir de sua expedição.
04.03. ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA E LIMITES
04.03.01. No envelope n. 02 os Fornecedores Grupos Formais formados por Cooperativas deverão apresentar Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para atender as famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria De Assistência E Desenvolvimento Social, conforme o ANEXO II deste edital, devendo obedecer ao que se segue:
04.03.02. O nome completo, CPF e nº da DAP Física e/ou CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar) de cada agricultor familiar pertencente à Cooperativa fornecedora dos gêneros constantes no Projeto de Venda e as quantidades e descrição de cada item oferecido.
04.03.03. A indicação do preço deverá ser feita com os valores unitários e totais dos itens propostos, devendo ainda, obrigatoriamente, ofertar duas casas decimais após a vírgula, e ainda ser expresso em moeda corrente nacional.
04.03.04. Nos preços ofertados, deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como, encargos socais, tributos diretos e indiretos sobre o fornecimento dos produtos desta Chamada Pública. 
04.03.05. Os preços dos produtos ofertados não sofrerão alterações em virtude de fretes, impostos ou quaisquer outras despesas, que ocorrerão por conta do proponente.
04.03.06. A proposta não poderá conter rasuras, emendas e borrões que afetem a idoneidade da mesma.
04.03.07. São considerados como PREÇO DE AQUISIÇÃO os preços constantes na coluna “preço de referência” do ANEXO II, sendo desclassificados os preços acima deste.

04.03.08. O limite individual de venda do agricultor familiar, associado da Cooperativa, para atender as famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria De Assistência E Desenvolvimento Social, deverá respeitar o valor máximo de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), conforme Lei Municipal Nº 7.920 de 11 de abril de 2013, por DAP/Ano, e obedecerá às seguintes regra:

04.03.09. Só poderá comercializar seus produtos, agricultores familiares descritos na DAP Jurídica da Cooperativa e inserido no projeto de vendas da mesma.

04.03.010. Para a comercialização com grupos formais formados por Cooperativa, o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

04.03.10.01. VALOR MÁXIMO A SER CONTRATADO = Nº DE AGRICULTORES INSCRITOS NA DAP JURIDICA X R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).

V -  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

05.01. Os projetos de venda dos participantes habilitados serão classificados seguindo os seguintes critérios:
05.01.01. PRIMEIRO: Será a localização dos fornecedores, a saber:

05.01.01.01. Terão preferência Cooperativas locais com maior porcentagem de agricultores familiares sediados no território do Município de Araraquara/SP;
05.01.01.02. Caso a Administração não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos de Cooperativas locais, estas serão complementadas com propostas de grupos de Cooperativas do território rural do estado de São Paulo e do País, nesta ordem.

05.01.02.  SEGUNDO: Dentro de cada faixa geográfica discriminada no item 05.01.01. à 05.01.01.02. terão preferência:

05.01.02.01. Cooperativas cujo os agricultores pertençam aos assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

05.01.02.02.  Cooperativas cujos agricultores produzam gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei 10831, de 23 de dezembro de 2003;

05.01.02.03. Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica; e 

05.01.02.04. Organizações com maior porcentagem de agricultores familiares no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica (deverá ser apresentado documento que comprove a quantidade de agricultores familiares).
05.01.03. TERCEIRO: Obedecidos todos os critérios dos itens 05.01.02. à 05.01.02.04. e persistindo o empate, será realizado Sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão do fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

05.01.03.01. Sempre que o fornecedor do item já tiver atingido o valor máximo de venda de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), na somatória dos itens anteriormente vendidos, será oferecida a venda do item aos demais participantes na ordem de classificação.
VI - DO RESULTADO
06.01. A Gerência de Licitações e Contratos divulgará o resultado do processo em até 72 horas após a conclusão dos trabalhos desta chamada pública, através dos mesmos órgãos usados para publicação do Edital.
VII - ESPECIFICAÇÕES GERAIS
07.01. Especificação técnica dos hortifrutícolas:
07.01.01. A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem registrados está disponível no ANEXO I, que faz parte do presente edital.
07.02. Previsão da quantidade de hortifrutícolas a serem adquiridas:
07.02.01. A quantidade de hortifrutícolas a serem adquiridas é estimada com base no per-capta elaborado por nutricionista da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA pertencente a Coordenadoria Executiva de Segurança Alimentar, sendo as cestas montadas e distribuídas pelo Banco de Alimentos. 
07.03. O preço de referência será composto de acordo com os seguintes critérios:
07.03.01. Média dos preços pagos no mercado atacadista/varejista local, no mínimo 03 (três) cotações, acrescidos dos insumos exigidos na presente Chamada, sendo 10% de acréscimo na cotação proveniente da CEAGESP.
07.03.02. O preço do Fornecedor selecionado não poderá ser superior ao preço de referência do Município.
07.04. Contrato
07.04.01. O modelo de Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios que deverá ser celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA – Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico e a(s) Cooperativa (as) habilitada (s) nesta chamada pública será feito conforme modelo constante no ANEXO IX.
VIII -  DO PAGAMENTO DAS FATURAS
08.01. Os pagamentos pelo fornecimento de hortifrutícolas, entregues pela Cooperativa através do fornecedor da agricultura familiar habilitado, como consequência da comercialização de gêneros alimentícios, serão realizados pelo setor responsável da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças da Prefeitura Municipal de Araraquara. 
08.02. O pagamento será feito por meio de depósito bancário em conta corrente/conta no nome da Cooperativa e mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, em prazo não superior a 30 dias da emissão do documento fiscal devidamente atestada pelo setor responsável.
08.02.01. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor devido será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBG desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

IX -  DA CONTRATAÇÃO
9. Uma vez declarado vencedor, o proponente vendedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de Gêneros Alimentícios, de acordo com o modelo ANEXO IX, para tanto terá o prazo de 05 (cinco) dias, após a sua convocação, para assinatura do contrato, após o que, não comparecendo, será considerada desclassificada e punida com multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato para o lote vencido, sendo convocadas a seguir as demais, na mesma ordem de classificação.
10. Os contratos que resultarem da presente Chamada Pública terão o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020.
X – DA RESPONSABILIDADE DAS COOPERATIVAS
010.01. As Cooperativas que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.
010.02. As Cooperativas se comprometem a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaborada pela Nutricionista.
010.03. As Cooperativas se comprometem a fornecer todos os produtos em conformidade com a legislação em vigor, bem apresentáveis, limpos, isentos de insetos, corpos estranhos, frescos e de primeira qualidade.
010.04. Fica obrigado à apresentação de Laudo Sanitário de produtos, quando for o caso, sob solicitação da Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico – Coordenadoria Executiva da Agricultura.
010.05. As Cooperativas se comprometem a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública durante seu período de vigência. 
010.06. As Cooperativas se comprometem a fornecer os gêneros alimentícios para o Banco de Alimentos conforme cronograma de entrega definido em conjunto pelas Coordenadorias Executivas de Segurança Alimentar e Agricultura.
010.07. As Cooperativas ficam responsáveis por fornecer, de cada associado ou cooperado, o preenchimento do formulário de capacidade de produção e periodicidade (ANEXO X).
010.08. No ato da entrega, a(s) Cooperativa (as) vencedoras do presente certame, deverão cumprir a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA – ANVISA/MAPA Nº 2 DE 07/02/2018, referente a rastreabilidade de produtos hortifruticolas – MODELO ETIQUETA ANEXO XII

XI – DO LOCAL DE ENTREGA E PERIODICIDADE
011.01.  Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação do setor requisitante, no endereço que consta no ANEXO XI do presente edital, as quartas e quintas feiras, exceto em feriados, no período entre 07:30h e 08:30h, limitados à quantidade do termo de referência e do contrato firmado.
Parágrafo único: Os quantitativos semanais a serem entregues, serão definidos pela CONTRATANTE, de acordo com as quantidades necessárias para o atendimento do público beneficiário cadastrado pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, atendido pelo Banco Municipal de Alimentos.

XII - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
012.01. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega, se não corresponderem à qualidade exigida nesta Chamada Pública, sendo vedado a mistura de Hortifrutícolas de qualidade desiguais para vendê-las ou expô-las à venda por preço estabelecido ou entregar materiais impróprios ao consumo.
012.02. As hortaliças deverão estar frescas e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo.
012.03. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes, isentas de substâncias terrosas, sem sujidade ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, sem parasitas, larvas, ou outros animais nos produtos e embalagens, sem umidade externa anormal, isentos de odores e sabores estranhos.
012.04. No ato da entrega, a(s) Cooperativa(s) vencedora(s) do presente certame, deverão cumprir a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA – ANVISA/MAPA Nº 2 DE 07/02/2018, referente a rastreabilidade de produtos hortifruticolas. MODELO ETIQUETA ANEXO XII.
012.05. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após a entrega total do produto licitado, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas. 

XIII - FATOS SUPERVENIENTES
013.01. Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Gerência de Licitações e Contratos, poderá haver:
013.01.01.  Adiamento do processo.
013.01.02.  Anulação ou revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.
XIV - DAS PENALIDADES E RECURSOS
14.01. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento objeto desta Contratação, ou por atraso injustificado da empresa licitante, poderão ser aplicadas aos inadimplentes multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual nos termos dos artigos 78, 79 e 80, bem como das sanções e multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 atualizadas por Legislações posteriores.

14.02. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

14.02.01. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

14.02.02. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

14.02.03. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração do contrato de repasse que subsidia este contrato.

14.03. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

14.04. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas.

14.05. Em todos os casos de penalidades, será facultada à CONTRATADA ampla defesa, na forma da Lei.

014.06.  Somente serão aceitos recursos previstos na forma do art. 109 da Lei Federal nº 8666/1993, desde que apresentados dentro do prazo legal, na seção de protocolo da Gerência de Licitações e Contratos.

XV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

015.01. Para impugnar o presente edital por irregularidade na aplicação da Lei é necessário protocolar o pedido na sede da Prefeitura Municipal de Araraquara – Gerência de Licitações e Contratos, até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo ser respondida e julgada em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113 da Lei Federal nº 8666/93.
015.02. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o participante que não o fizer dentro do prazo estabelecido.

015.03. A impugnação feita tempestivamente pelo participante não o impedirá de participar da Chamada Pública.
XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS
016.01. A participação de qualquer proponente vendedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus anexos.
XVII - DO FORO
017.01. A presente Chamada Pública é regulada pelas leis brasileiras, sendo exclusivamente competente o Foro do Município de Araraquara para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes.

XVII - DOS ANEXOS
018.01. Fazem parte integrante do presente edital, os seguintes anexos:
ANEXO I.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS – TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II.
PROJETO DE VENDA DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PROGRAMA ARARAQUARA SEM FOME.
ANEXO III.
TERMO DE CREDENCIAMENTO.
ANEXO IV.
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE ENTREGA.
ANEXO V.
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Araraquara, 09 de junho de 2020.

JULIANA PICOLI AGATTE

Secretária de Gestão e Finanças

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS

TERMO DE REFERÊNCIA
I - OBJETO
01.01. CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO DE GRUPOS FORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES, ASSIM QUALIFICADOS NA LEI FEDERAL Nº 11.326/2006, COMPOSTOS POR COOPERATIVAS, PARA AQUISIÇÃO DOS DIVERSOS PRODUTOS HORTIFRUTÍCOLAS CONSTANTES DO ANEXO I E DA TABELA ABAIXO, VISANDO O POSTERIOR ATENDIMENTO DE FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E ENTIDADES SÓCIO ASSISTENCIAIS CADASTRADAS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
II - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS 
	ABOBRINHA ITALIANA – Fruto de porte médio de elevada qualidade suficientemente desenvolvido, fresco e firme, apresentando tamanho uniforme e grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitária, fisiológica e mecânica (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto com a casca e polpa intactas e firmes. Peso bruto unitário de 200 a 400 gramas.

	ALFACE - Folhas frescas, sem traços de descoloração, devendo apresentar espécimes vegetais de elevada qualidade, sem defeitos, e ter atingido o grau máximo de tamanho. Deverão estar livres de defeitos graves, como doenças, folhas murchas, perfuradas, cortadas, secas e rachadas. Devem estar limpas e sem presença de pragas.

	BANANA NANICA - Fruto fresco, com as pencas tendo atingido o grau máximo de tamanho, com aroma, cor e sabor característicos da espécie/variedade. Deverá apresentar grau de maturação tal que suporte a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitárias, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes. Não deverão conter substancia terrosa, sujidade ou corpos estranhos aderentes à superfície da casca, e estarem isentos de umidades externas anormais, aroma e sabor estranhos, estarem livres de resíduos de fertilizantes. Tamanho médio e uniforme. O produto deverá ser entregue em caixa plásticas.

	BERINJELA - Fruto de porte médio/grande de boa qualidade, fresco, e firme, apresentando tamanho uniforme e grau de maturação tal, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitária, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes. Peso bruto unitário entre 250 e 450 gramas.

	CHICÓRIA – Folas frescas, sem traços de descoloração, devendo apresentar espécimes vegetais de elevada qualidade, sem defeitos, e ter atingido o grau máximo de tamanho. Deverão estar livres de defeitos graves, como doenças, folhas murchas, perfuradas, cortadas secas e rachadas. Devem estar limpas e sem a presença de pragas.

	COUVE – Folhas frescas, sem traços de descoloração, devendo apresentar espécimes vegetais de elevada qualidade, sem defeitos, e ter atingido o grau máximo de tamanho, deverão estar livres de defeitos graves, como doenças, folhas murchas, perfuradas, cortadas, secas e rachadas. Devem estar limpas sem a presença de pragas.

	GOIABA VERMELHA – Fruto fresco, tendo atingido o grau máximo de maturação e tamanho, com aroma, cor e sabor característicos da espécie/variedade. Deverá apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitária, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes. Peso bruto unitário entre 80 e 120 gramas.

	LIMÃO – Fruto fresco, tendo atingido o grau máximo do tamanho e maturação, com aroma, cor e sabor característicos da espécie/variedade. O grau de maturação deve permitir a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitárias, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes.

	MANGA PALMER – De 1ª qualidade aspecto globoso, cor própria, classificada como fruta com polpa firme e intacta, isenta de enfermidades, com boa qualidade, livre de resíduos de fertilizantes, sujidades, defensivos, parasitas, larvas, sem lesões de origem física e mecânica. Peso bruto unitário entre 280 e 350 gramas.

	PEPINO JAPONÊS- Fruto de porte médio/grande de boa qualidade, fresco e firme, apresentando tamanho uniforme e grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitárias, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes, sem umidade externa anormal, odor e sabor estranhos.

	TOMATE – Fruto de porte médio/grande de elevada qualidade, fresco e firme, apresentando tamanho uniforme e grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitária, fisiológicas e mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes. Devem estar isentos de umidade externa anormal, aroma e sabor estranho. Peso bruto unitário entre 80 e 120 gramas.


III - DA ENTREGA DOS HORTIFRUTICOLAS
03.01. As entregas serão semanais às quartas e quintas feiras, exceto em feriados, no período entre 07:30h e 08:30h, limitados à quantidade do termo de referência e do contrato firmado.
IV - DO TRANSPORTE 
04.01. Veículo de transporte com baú fechado, atendendo todas as normas da legislação vigente.

V – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
05.01. Os recursos financeiros serão atendidos pelo Programa Municipal ARARAQUARA SEM FOME, constantes do Orçamento Nº: - 1532 - 14.04.3.3.90.30.20.605.0058.2.267.01.1100000.

VI - ESPECIFICAÇÕES GERAIS
06.01.  Especificação técnica dos hortifrutícolas:
06.01.01. A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem registrados está disponível no item 2 deste termo, que faz parte do presente edital.

06.02. Previsão da quantidade de hortifrutícolas a serem adquiridas:
06.02.01.  A quantidade de hortifrutícolas a serem adquiridas é estimada com base no per-capta elaborado por nutricionista da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA e executados pelo Banco de Alimentos. 

06.03.  O preço de referência será composto de acordo com os seguintes critérios:

06.03.01.  Média dos preços pagos no mercado atacadista/varejista local, no mínimo 03 (três) cotações. 
06.03.02.  O preço do Fornecedor selecionado não poderá ser superior ao preço de referência do Município.

06.04.  Contrato:
06.04.01.  O modelo de Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios que deverá ser celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA – Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico e a (s) Cooperativas (as) habilitadas (s) nesta chamada pública será feito conforme modelo constante no Anexo IX do presente edital.

06.05.  Pagamento das faturas:

06.05.01.  Os pagamentos do fornecimento feito pelo fornecedor da agricultura familiar ou empreendedor familiar rural habilitado, como consequência da comercialização de gêneros alimentícios, serão realizados pelo setor responsável da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças da Prefeitura Municipal de Araraquara. 

06.05.02.  O pagamento será feito por meio de depósito bancário em conta corrente/conta poupança no nome do fornecedor e mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, em prazo não superior a 30 dias da emissão do documento fiscal devidamente atestada pelo setor responsável. 
06.05.02.01.  Ocorrendo atraso no pagamento, o valor devido será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBG desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

06.05.03.  O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural deve respeitar o valor máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP)/ano.

VII - CONTRATAÇÃO
07.01. Uma vez declarado vencedor, o proponente vendedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de Gêneros Alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no Anexo IX.
07.02. O limite individual de venda do agricultor familiar rural para a alimentação de famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, deverá respeitar o valor máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá a seguinte regra:

07.02.01.  Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:
07.02.01.01.  VALOR MÁXIMO A SER CONTRATADO = Nº DE AGRICULTORES INSCRITOS NA DAP JURIDICA X R$ 10.000,00
VII - RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES
08.01.  Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

08.02.  O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaborada pela Nutricionista.

08.03.  O fornecedor se compromete a fornecer todos os produtos em conformidade com a legislação em vigor, bem apresentáveis, limpos, isentos de insetos, corpos estranhos, frescos e de primeira qualidade.

08.04.  Fica obrigado à apresentação de Laudo Sanitário de produtos, quando for o caso, sob solicitação da Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico – Coordenadoria Executiva da Agricultura.

08.05.  O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública até o final de 31 de dezembro de 2020;

08.06.  O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para o Banco de Alimentos conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico – Coordenadoria Executiva da Agricultura.

IX - LOCAL DE ENTREGA E PERIDIOCIDADE
011.02. 09.01. Os produtos deverão ser entregues, de acordo com a solicitação do setor requisitante, no endereço que consta no Anexo XI do presente edital, as quartas e quintas feiras, exceto em feriados, no período entre 07:30h e 08:30h, limitados à quantidade do termo de referência e do contrato firmado.

X - PERÍODO DE FORNECIMENTO
010.01.  O período de fornecimento desta Chamada Pública será até o dia 31 de dezembro de 2020.

XI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
010.02. Os produtos serão devolvidos no ato da entrega, se não corresponderem à qualidade exigida nesta Chamada Pública, sendo vedado a mistura de Hortifrutícolas de qualidade desiguais para vendê-las ou expô-las à venda por preço estabelecido para os de custo mais alto ou entregar materiais impróprios ao consumo.

010.03. As hortaliças deverão estar frescas e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo.

010.04. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes, isentas de substâncias terrosas, sem sujidade ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, sem parasitos, larvas, ou outros animais nos produtos e embalagens, sem umidade externa anormal, isentos de odores e sabores estranhos.

EDUARDO HENRIQUE MARIN
Gerente de Agricultura
ANEXO II
PROJETO DE VENDA DE HORTIFRUTÍCOLAS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PROGRAMA ARARAQUARA SEM FOME
Identificação da proposta de atendimento ao Edital/Chamada Pública nº 001/2020
	MODELO PROPOSTA - GRUPOS FORMAIS

	Projeto de Venda de Hortifrutícolas da Agricultura Familiar para o Programa Araraquara Sem Fome

	Identificação da proposta de atendimento ao Edital/Chamada Pública nº 001/2020

	GRUPO FORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ

	3. Endereço
	4. Município/UF

	5.E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. N. DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11.Conta n.º

	12. N.º de Associados
	13. N.º de Associados de acordo com a Lei 11.326/2006
	14. N.º de Associados com DAP Física

	15. Nome do representante legal
	16. CPF
	17. DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA
	

	1.Prefeitura do Município de Araraquara
	2. CNPJ: 45.276.128/0001/10
	3. Araraquara/SP

	4. Endereço: Rua São Bento, 840 Centro
	5.CEP 14801-901
	6.Fone: 16 3301-5000

	7. Representante: Edson Antonio Edinho da Silva

	RELAÇÃO DE PRODUTOS

	APLICAÇÃO: ARARAQUARA SEM FOME

	Produto
	Unidade
	Quant
	Valor Unit.
	Valor Total
	Preço de referência kg

	ABOBRINHA ITALIANA 
	KG
	
	
	
	3,99

	ALFACE CONVENCIONAL
	KG
	
	
	
	3,77

	BANANA NANICA
	KG
	
	
	
	3,96

	BERINJELA 
	KG
	
	
	
	3,49

	CHICORIA
	KG
	
	
	
	3,02

	COUVE
	KG
	
	
	
	3,70

	GOIABA VERMELHA 
	KG
	
	
	
	5,66

	LIMÃO
	KG
	
	
	
	2,39

	MANGA PALMER
	KG
	
	
	
	4,15

	PEPINO JAPONÊS
	KG
	
	
	
	3,82

	TOMATE
	KG
	
	
	
	5,66

	CRONOGRAMA DE ENTREGA: DE ACORDO COM EDITAL


DECLARAÇÃO


Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

Local e data

______________________________

Assinatura do Representante do Grupo Formal

Fone/E-mail
ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO

PRESIDENTE DA COOPERATIVA____________________, com sede no município de xxxxxxxx, CPF nº XXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil XXXXXXX, CREDENCIA o (a) Sr.(a) xxxxxxxx, representante da Cooperativa xxxxxxxx, portador do R.G. nº XXXXXXXX e CPF nº XXXXXX, para representá-lo perante o Município de Araraquara na chamada pública, destinada a contratação de grupos formais, possuidor da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP JURÍDICA ATIVA, conforme determina  a Lei Municipal Nº 7.920 de 11 de abril de 2013.
Local, xx de xxxxx de 2020
_________________________

PRODUTOR
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE ENTREGA
À Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Araraquara
PRODUTOR________________, com sede no município de xxxxxxxx, CPF nº XXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil, DECLARA assumir a responsabilidade de informar os itens e o volume de venda, bem como todo o(s) Projeto(s) de Venda da Agricultura Familiar para a Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico.
Local, xx de xxxxx de 2020
_________________________

PRODUTOR
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO LIMITE DA DAP

À Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Araraquara
PRODUTOR__________________, com sede no município de xxxxxxxx, CPF nº XXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil, DECLARA assumir a responsabilidade pelo controle e acompanhamento dos limites de venda de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP/ano civil, estabelecido na Lei Municipal nº 7.920 de 11 de abril de 2013 - PMAIS, e que no caso de comprovação de excesso desse limite, no próprio projeto de venda, o agricultor será excluído. Estou ciente que os quantitativos relativos ao agricultor excluído serão suprimidos do respectivo contrato para nova oferta de compra.

Local, xx de xxxxx de 2020
_________________________

PRODUTOR
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA PRODUÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA VISTORIA.
À Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Araraquara
PRODUTOR____________, com sede no município de xxxxxxxx, CPF nº XXXXXXXXXXX, brasileiro, estado civil, DECLARA que os gêneros alimentícios relacionados no Projeto de Venda são oriundos de produção própria, autorizando desde já a Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento Econômico – Coordenadoria Executiva da Agricultura, membros do COMSAN (Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional) ou outro indicado pela contratante a vistoriar, IN LOCO a produção, se necessário.
Local,  xx de xxxxx de 2020
__________________________

PRODUTOR
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

À Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Araraquara

PRODUTOR________________, com sede no município de xxxxxx, CPF nº XXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil, Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII, Artigo 7º da Constituição Federal e no inciso 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

Xxxxx de xx de xxxxx de 2020
_________________________

PRODUTOR
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA UTILIZAÇÃO CORRETA DE DEFENSIVOS AGRICOLAS

À Comissão de Licitação

Prefeitura Municipal de Araraquara
PRODUTOR_____________-, com sede no município de XXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil, DECLARA que, utiliza apenas defensivos registrados para as culturas ofertadas, respeita o prazo de carência e utiliza todos os EPIs necessários para a aplicação dos agrotóxicos nas culturas responsáveis pela produção dos Hortifrutícolas ofertados, descritos e contemplados no Projeto de Venda da Agricultura Familiar.
Local, XX de XXXX de 2020
_________________________

PRODUTO

ANEXO IX
             MODELO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
CONTRATO N.º(...)/2020
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTÍCOLAS SEM LICITAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PROGRAMA ARARAQUARA SEM FOME.

A SECRETARIA
MUNICIPAL DO TRABALHO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA POR INTERMÉDIO DA COORDENADORIA EXECUTIVA DA AGRICULTURA, com sede à Avenida Padre Antonio Cesarino, 808 , inscrita no CNPJ sob n.º 45.276.128/0001-10, representada neste ato pela Secretária Municipal, a Sra. Juliana Picoli Agatte, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal  ), com sede à Av. 

,                  n.º                        , em  (  ),  inscrita  no  CNPJ sob  n.º 

, doravante denominado (a) CONTRATADO (a), fundamentados nas disposições Lei Municipal n° 7.920 de 11 de abril de 2013, Lei Municipal nº 9.344/2018, Lei Federal nº 11.326/06 e Lei Federal nº 12.512/2011 tendo  em  vista  o  que  consta  na  Chamada Pública nº 001/2020, Processo nº 1412/2020, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

 CLÁUSULA PRIMEIRA:

01.01. O objeto desta contratação é o credenciamento e habilitação de grupos formais de agricultores familiares, assim qualificados na lei federal nº 11.326/2006, compostos por cooperativas, para aquisição dos diversos produtos hortifrutícolas constantes do anexo I e da tabela abaixo, visando o posterior atendimento de famílias em situação de insegurança alimentar e entidades sócio assistenciais cadastradas na secretaria municipal de assistência e desenvolvimento social.
CLÁUSULA SEGUNDA:

02.01. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios do Programa Municipal da Agricultura de Interesse Social ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, parte integrante deste Instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA:

03.01. O limite individual de venda do agricultor familiar rural deve respeitar o valor máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP)/ano civil, referente à sua produção, conforme a Lei Municipal Nº 7.720 de 11 de abril de 2013.
CLÁUSULA QUARTA

04.01. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar a Coordenadoria Executiva da Agricultura os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para as famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social,, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de planilha.

CLÁUSULA QUINTA:

05.01. O início para entrega das mercadorias se dará após a assinatura do contrato e solicitação do Banco de Alimentos, sendo o prazo do fornecimento até o término da vigência da presente chamada.

05.02. Local de entrega e periodicidade dos produtos deverão ser de acordo com a solicitação e local informado pelo setor requisitante.

05.03. Período de fornecimento será até 31 de dezembro de 2020, respeitados os limites quantitativos previstos no Edital e Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios.
05.04. O período de vigência desta Chamada Pública será até 31 de dezembro de 2020.
05.05. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA:

06.01. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$

 
( 
), conforme listagem anexa a seguir:

1. Nome do Agricultor Familiar
2. CPF
3. DAP
4. Produto
5. Unidade
6. Quantidade/unidade   
7. Preço Proposto
8. Valor Total

CLÁUSULA SÉTIMA:

07.01. No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

08.01. Os recursos financeiros serão atendidos por PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO, constantes do orçamento nº.: - 1532 - 14.04.3.3.90.30.20.605.0058.2.267.01.1100000
CLÁUSULA NONA:

09.01. O CONTRATANTE, após receber os documentos (recibos de entrega assinado pelo responsável do setor recebedor, notas fiscais), e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

09.02. O pagamento será feito por meio de depósito bancário em conta corrente/conta no nome da Cooperativa e mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, em prazo não superior a 30 dias da emissão do documento fiscal devidamente atestada pelo setor responsável.

09.02.01.  Ocorrendo atraso no pagamento, o valor devido será atualizado pela variação “pro-rata die” pelo IPCA/IBG desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA:
10.01. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o Lei Federal Nº 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

11.01. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

12.01. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, as Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a famílias em situação de insegurança alimentar e entidades socioassistenciais cadastradas na Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

13.01. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.
013.02. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
013.03.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

14.01. O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

014.02.  Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;
014.03. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
014.04.   Fiscalizar a execução do contrato;
014.05.  Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
014.06.   O Contratante deverá entregar os produtos de acordo com estabelecido na Cláusula Quinta deste Contrato e de acordo com Cronograma previsto pela Coordenadoria Executiva da Agricultura e do Banco de Alimentos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

015.01. O CONTRATADO deverá manter as condições de habilitação durante a vigência do Contrato.

015.02.  Informar à Coordenadoria Executiva da Agricultura e Banco de Alimentos a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade da execução contratual.

015.03. Transportar os produtos de acordo com as normas da ANVISA, conforme a especificidade exigida de cada produto.
015.04.  No caso de discrepância de qualidade e quantidade os produtos ou em caso de vícios ou alterações na qualidade do produto, o Contratado disporá de um prazo de 2 (dois) dias úteis para Prefeitura Municipal de Araraquara proceder à correções e substituições que se fizerem necessárias, conforme o art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

016.01.  O Contratado que se recusar, dentro de 03 (três) dias úteis a contar da convocação pela Gerência de Licitações e Contratos para assinar o contrato de fornecimento, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se modo inidôneo e fazer declaração falsa, conforme o caso, poderá lhe ser aplicadas as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

016.01.01. Advertência;
016.01.02. Multa de 0,3% (zero vírgula por cento) ao dia, até o 30º dia de atraso sobre o valor total da Nota Fiscal relativa ao pedido, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
016.01.03.   Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do mesmo;
016.01.04. Declaração de inidoneidade para contratar ou licitar com a Administração Pública do Município, pelo prazo de 2 (dois) anos, garantida a prévia defesa.
016.01.05. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
016.02. Para aplicação das penalidades elencados nessa cláusula serão observados os ritos do art. 109 da Lei Federal nº 8666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

17.01. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Coordenadoria Executiva da Agricultura, do Banco de Alimentos e do Conselho de Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSAN.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

18.01. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 00X/2020, pela Lei Municipal Nº 7.920 de 11 de abril de 2013 em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

19.01. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, na forma da Lei Federal nº 8666/1993.
CLÁUSULA VIGÉSIMA:

20.01. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:
21.01. Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: por acordo entre as partes; pela inobservância; de qualquer de suas condições; quaisquer dos motivos previstos em lei, consoante art. 78 e seguintes da Lei Federal nº 8666/1993.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

22.01. É competente o Foro da Comarca de Araraquara para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Araraquara, xxx de xxxxxxx de 2020
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA

JULIANA PICOLI AGATTE
Secretária Municipal de Gestão e Finanças
CONTRATADA
CNPJ. Nº:

TESTEMUNHAS:

ANEXO X

FORMULÁRIO DE CAPACIDADE DE PRODUÇÃO E PERIODICIDADE

PRODUTOS PARA ENTREGA NO PMAIS - PROGRAMA ARARAQUARA SEM FOME - 2019

	
	
	
	
	
	

	Item
	Quantidade


	Unid.
	Discriminação
	Capacidade total de fornecimento
	Jun/20
	Jul/20
	Ago/20
	Set/20
	Out/20
	Nov/20
	Dez/20

	1
	
	9.000
	Kg
	Abobrinha Italiana
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	
	4.000
	Kg
	Alface convencional
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	
	14.000
	KG
	Banana nanica
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	
	4.000
	Kg
	Berinjela comum
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	
	4.000
	Kg
	Chicória
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6
	
	4.000
	Kg
	Couve
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7
	
	4.950
	Kg
	Goiaba vermelha
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8
	
	3.000
	Kg
	Limão
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	
	5.800
	Kg
	Manga Palmer
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	
	4.500
	Kg
	Pepino japonês
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11
	
	9.950
	Kg
	Tomate
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO XI

LOCAL DE ENTREGA

LOCAL: BANCO DE ALIMENTOS DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Endereço: Avenida Padre Antonio Cesarino, 808

Vila Xavier – Araraquara-SP

CEP: 14.810-142

ANEXO XII
MODELO DE ETIQUETA PARA RASTREABILIDADE

EXEMPLO

BANANA PRATA 

PRODUTOR(A): 

Inscrição Estadual: 000.000.000.000

Endereço: Sítio das XXXX, km XXX da BR XXX, zona rural, XXXXXX/SP,

Goiás. - CEP: 00.000-000
Localização Geográfica:

Peso líquido: 00kg

Lote: XXX
DATA COLHEITA: XX/XX/2020
País de Origem: Brasil
1
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